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Objetivos:  

Investigar a estrutura e o funcionamento do sistema judicial no Estado da Bahia, identificar 

os pontos críticos que dificultam seu desempenho e propor mudanças significativas. 

 

Problema: 

DEFINIÇÃO DO PROBLEMA:O sistema judicial no Estado da Bahia, considerando a 
estrutura atual, atende efetivamente a garantia do acesso à justiça dos cidadãos em geral? 
Em caso contrário, quais os elementos diferenciadores e os fatores excludentes para o 

acesso à justiça de relevância nas perspectivas jurídica e social? 

QUESTÕES ORIENTADORAS  

a) Quais são os fatores que afetam a tramitação dos processos em tempo razoável? 

b) O número de magistrados e de funcionários e a divisão do trabalho dos tribunais são 

suficientes para atender a demanda judicial? 

c) Quais são os fatores excludentes e de inclusão para a efetividade do acesso à justiça 

no Estado da Bahia? 

d) A estrutura dos órgãos judiciais é suficiente e adequada à demanda do serviço 

judiciário? 

e) Os juízes e funcionários são plenamente capacitados e atualizados para o exercício 

de suas funções, sobretudo em vista da modernização tecnológica? 

f) Qual é a interferência da cultura judiciária na problemática do acesso à justiça? 

g) A hipertrofia do Executivo e do Legislativo em relação ao Poder Judiciário afeta o bom 
desempenho da atividade jurisdicional no Estado da Bahia? 

 

 



Hipótese(s) 

Muitos fatores afetam a tramitação dos processos em tempo razoável no Estado da Bahia 

O número de magistrados e de funcionários e a divisão do trabalho dos tribunais não são 

suficientes para atender a demanda judicial. 

Fatores históricos, sociais, econômicos, políticos e organizacionais dificultam a efetividade do 

acesso à justiça no Estado da Bahia. 

A estrutura dos órgãos judiciais não é suficiente nem adequada à demanda do serviço 

judiciário no Estado da Bahia. 

Não há capacitação e atualização plena e adequada de juízes e funcionários para o exercício 

de suas funções, sobretudo em vista da modernização tecnológica. 

A cultura judiciária, carregada de tradições, solenidades excessivas e formalismos dificultam 

o acesso à justiça. 

A hipertrofia do Executivo e do Legislativo em relação ao Poder Judiciário afeta o bom 
desempenho da atividade jurisdicional no Estado da Bahia. 

 

 

 

 

Resultado(s)  esperado(s) 

Espera-se apresentar relatórios e trabalhos científicos com dados e fundamentação 
consistentes no objetivo de diagnosticar os problemas expostos na hipótese, bem assim 
propostas concretas no objetivo de contribuir com a melhora do serviço jurisdicional no 

Estado da Bahia. 

Cronograma: Projeto de caráter permanente 
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